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Agosto, em regime de substituição, para titular do cargo de direcção
intermédia do 1.o grau da Direcção de Serviços do Comércio e dos
Serviços e Turismo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Julho de
2007.

10 de Julho de 2007. — A Directora Regional, Elisabete da Con-
ceição dos Santos Velez.

ANEXO

Nota curricular

I — Dados pessoais:

Nome — Hugo Manuel Vargas Carolino;
Data de nascimento — 20 de Junho de 1970.

II — Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito pela Universidade Lusíada de Lisboa, no
ano lectivo de 1993-1994;

Pós-graduação em Legística e Ciência da Legislação pela Faculdade
de Direito de Lisboa, no ano de 2004.

III — Categoria profissional — inspector de finanças principal do
quadro da Inspecção-Geral de Finanças, desde 1996.

IV — Experiência profissional:

Advogado;
Jurista da Inspecção-Geral de Finanças (área do controlo do sector

empresarial e da gestão pública);
Adjunto da Secretária de Estado da Indústria, Comércio e Serviços

do XV Governo Constitucional;
Adjunto do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças do

XVI Governo Constitucional;
Formador profissional certificado pelo IEFP.

V — Outras actividades:

Docente da cadeira de Introdução às Ciências Jurídicas na Uni-
versidade Lusíada de Lisboa;

Colaborador no jornal Semanário Económico;
Colaborador na revista Eurocontas da Associação dos Técnicos Ofi-

ciais de Contas;
Colaborador no boletim da Associação Portuguesa de Empresas

de Contabilidade e Administração (APECA);
Colaborador na revista TOC da CTOC.

VI — Formação profissional ministrada:

Código do Trabalho;
Segurança social e Código do Trabalho (regulamentação);
Obrigações legais das empresas;
Direito das empresas;
Direitos e deveres dos gerentes, administradores e técnicos oficiais

de contas;
A responsabilidade do técnico oficial de contas no ordenamento

jurídico;
A deontologia profissional na actividade do técnico oficial de contas;
Administração directa do Estado;
Contrato de trabalho nas pessoas colectivas públicas;
Estatuto do pessoal dirigente;
Código do Procedimento Administrativo.

VII — Alguns artigos jurídicos publicados:

«A proficiência do teletrabalho nos custos das empresas», publicado
na TOC;

«Linhas gerais do regime do teletrabalho», publicado na TOC;
«O dever de informação no direito do trabalho», publicado na TOC;
«Caducidade e prescrição na lei geral tributária», publicado na TOC;
«O modelo orgânico tradicional nas sociedades anónimas», publi-

cado na TOC;
«O direito dos sócios à informação no âmbito do Código das Socie-

dades Comerciais», publicado na TOC;
«O efeito obrigatório das directrizes da CNC», publicado na TOC;
«Sociedades de gestores judiciais e sociedades de liquidatários judi-

ciais», publicado no Semanário Económico;
«Sobre o acesso à justiça», publicado no Semanário Económico;
«Regime jurídico das sociedades irregulares», publicado no Sema-

nário Económico;
«As garantias bancárias», publicado no boletim da APECA;
«As infracções criminais no direito dos valores mobiliários», publi-

cado no boletim da APECA;

«Evolução e regime jurídico das SGPS», publicado no boletim da
APECA.

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.o 22 576/2007

Certificado de reconhecimento de qualificação
de instalador de tacógrafos n.o 101.25.07.6.020

Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1c), do Decreto-Lei n.o 291/90, de
20 de Setembro, e do artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 272/89,
de 19 de Agosto, e para os efeitos do n.o 18 da Portaria n.o 625/86,
de 25 de Outubro, nos termos do n.o 3 da Portaria n.o 962/90, de
9 de Outubro, e das disposições da Portaria n.o 299/86, de 20 de
Junho, é reconhecida a qualificação à empresa António Manuel Lopes
Moita, Largo do Alcambar, 2630-214 Arruda dos Vinhos, na qualidade
de instalador de tacógrafos, estando autorizado a realizar a 2.a fase
da primeira verificação e a verificação periódica bienal e a colocar
a respectiva marca própria, em anexo, e os símbolos do controlo metro-
lógico nos locais de selagem previstos nos respectivos esquemas cons-
tantes dos processos arquivados no Instituto Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano,
renovável após prévia auditoria.

16 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, J. Marques dos Santos.
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Região de Turismo do Algarve

Despacho (extracto) n.o 22 577/2007

Transferência e reclassificação profissional
de Maria de Fátima Catarina Coelho

Por despacho do presidente da Região de Turismo do Algarve
de 31 de Julho de 2007, após parecer favorável do director regional
de Educação do Algarve, foi autorizada a reclassificação profissional
de Maria de Fátima Catarina Coelho, professora do 11.o grupo da
Escola Secundária Dr.a Laura Ayres, em Quarteira, concelho de Loulé,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
sendo transferida para o quadro de pessoal da Região de Turismo
do Algarve, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de
Dezembro, com nomeação em comissão de serviço extraordinária,
pelo período de um ano, para a categoria de assessora principal, da
carreira técnica superior, escalão 3, índice 830, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2007. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Setembro de 2007. — O Presidente, António Ventura Pina.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Despacho (extracto) n.o 22 578/2007

A distribuição regional dos núcleos florestais está contemplada no
mapa anexo à Portaria n.o 219-O/2007, de 28 de Fevereiro, e foi
efectuada de acordo com os planos regionais de ordenamento florestal
aprovados.

Verifica-se agora que as crescentes solicitações dos cidadãos e das
diferentes entidades públicas e privadas que se relacionam com estes




